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XXVIII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI BELÉM – PA

DIREITO INTERNACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS

Apresentação

O campo da produção acadêmica na área do Direito passa por transformações de várias 

ordens, sobretudo, do ponto de vista dos temas da agenda de pesquisa e das suas abordagens. 

Como uma área marcadamente interdisciplinar, com um diálogo intenso com as 

Humanidades que fundamentam o Direito, tais como: a Sociologia, a Filosofia e a Teoria do 

Direito, a Antropologia Jurídica, a História do Direito, as Relações Internacionais, os Direitos 

Humanos, o campo da pesquisa jurídica no Direito Internacional dos Direitos Humanos, sofre 

o impacto da mudança da agenda e das abordagens. Dito isto, se ressalta que o contexto da 

sociedade internacional contemporânea não é mais o do Pós-Guerra. No período após 1945, 

diante das atrocidades operadas pelo Nazismo, se fazia necessário criar uma 

institucionalidade internacional capaz de levar a cabo um projeto de cooperação 

fundamentado na paz, na democracia e nos direitos humanos. Como resultado desse objetivo, 

emerge a Organização das Nações Unidas (ONU) que, em sua Carta de 1945, elege os 

direitos humanos e a paz como temas centrais da agenda da organização, com impactos na 

produção documental e normativa. Nesse cenário, em 1948, é a aprovada a Declaração 

Universal dos Direitos Humanos (DUDH), documento-símbolo que sintetiza os anseios da 

nova era. Entretanto, na década de sessenta do século XX, são afirmados dois Pactos, o Pacto 

Internacional do Direitos Civis e Políticos e o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, 

Sociais e Culturais, ambos de 1966, anunciando as especificidades de um cenário 

internacional marcado pela polarização entre os Estados Unidos da América e a então União 

das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS), polarização que traduz a característica 

fundamental das relações internacionais a partir da segunda metade do século XX, até a 

queda do Muro de Berlim (1989) e a desintegração da então URSS (1991), não obstante, 

nesse período, ter ocorrido uma produção normativa e documental profícua voltada ao 

reconhecimento e à afirmação dos direitos humanos. Após 1989, um novo contexto emerge 

com o fim da Guerra Fria, marcado pela assunção de uma nova agenda internacional com 

reflexos na pesquisa acadêmica. Com a realização da Conferência Mundial de Direitos 

Humanos e a aprovação da Declaração e o Programa de Ação de Viena, em 1993, novas 

centralidades emergem. É necessário mais que o reconhecimento dos direitos humanos no 

plano normativo. O desafio consiste na concretização, na efetivação desses direitos e sua 

incorporação nas ordens jurídicas domésticas, nos projetos constitucionais dos Estados. O 

Programa de Ação vai eleger a educação em direitos humanos como uma tarefa fundamental 

da ONU, como também, a necessária relação entre direitos e deveres para a realização da 

condição de cidadania. Da DUDH (1948) a Viena (1993), avanços ocorrem na afirmação e 



no reconhecimento dos direitos humanos como um projeto a pautar as relações 

internacionais. Entretanto, as polarizações, as novas relações de força conflitantes no cenário 

global resultam em novas ordens de desigualdades e novas temáticas de pesquisa reclamam 

abordagens interdisciplinares e perspectivas antes não utilizadas no Direito. 

Simultaneamente, exigem posturas acadêmicas mais comprometidas com o método 

científico. Nesse âmbito, os textos reunidos no GT DIREITO INTERNACIONAL DOS 

DIREITOS HUMANOS representam os novos rumos do avanço da pesquisa jurídica voltada 

às temáticas que articulam o local e o global. Os deslocamentos e as articulações em rede 

expressam as características fundamentais do tempo presente. Após trinta anos da queda do 

Muro de Berlim, outros muros e outras fronteiras são erguidos, muitas das vezes invisíveis 

fisicamente, mas tão presente nos imaginários guiando as relações internacionais 

contemporâneas. Os temas relativos aos refugiados, às migrações são alçados ao primeiro 

plano de visibilidade na pesquisa jurídica. Países e regiões localizados nas margens, na 

periferia do sistema global passam a ser objetos centrais de pesquisa. As relações entre 

Economia e Direito reclamam novas abordagens e domínio de estado da arte. Abordagens 

multiníveis dos direitos humanos e os institutos jurídicos que, antes, estavam nas margens, 

passam a ser objeto de concentração. Questões que fazem emergir desafios ao pesquisador 

contemporâneo que precisa adquirir competências teóricas e metodológicas para o 

movimentar dentro do campo. Os artigos deste GT, sem dúvida, incitam reflexões e uma 

problematização sobre o campo da pesquisa jurídica na área do Direito Internacional dos 

Direitos Humanos.
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CONSOLIDAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS NA HISTÓRIA, 
FORTALECIMENTO DA COMUNIDADE INTERNACIONAL E A IMPORTÂNCIA 

DOS DIREITOS À VERDADE E À MEMÓRIA PARA A 
INTERNACIONALIZAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS

CONSOLIDATION OF HUMAN RIGHTS IN HISTORY, STRENGTHENING THE 
INTERNATIONAL COMMUNITY AND THE IMPORTANCE OF RIGHTS OF 
TRUTH AND MEMORY FOR THE INTERNATIONALIZATION OF HUMAN 

RIGHTS

Camila Franco Henriques 1
Melissa Mika Kimura Paz 2

Resumo

Os direitos humanos formam a base de proteção do cidadão, principalmente, contra as 

violações que podem ser realizadas pelo Estado, com o destaque para a garantia e proteção da 

dignidade humana. As violações ocorridas durante a 2º Guerra Mundial refletiram na 

internacionalização dos direitos humanos. Por isso, o presente trabalho pretende compreender 

em que medida o direito à verdade e o direito à memória contribuíram para a consolidação 

dos direitos humanos contemporâneos. Para isso, esta pesquisa foi realizada na forma 

qualitativa dialética.

Palavras-chave: Direitos humanos, Evolução histórica, Direito à verdade, Direito à memória

Abstract/Resumen/Résumé

Human rights form the basis of protection of the citizen, especially against violations that can 

be performed by the State, with emphasis on the guarantee and protection of human dignity. 

Violations during World War II reflected in the internationalization of human rights. 

Therefore, this paper aims to understand the extent to which the right to truth and the right to 

memory contributed to the consolidation of contemporary human rights. For this, this 

research was conducted in the qualitative dialectical form.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Human rights, Historical evolution, Right to truth, 
Right to memory
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1 INTRODUÇÃO 

 

A sociedade global vivenciou, direta ou indiretamente, durante o século XX uma onda 

de regimes de força, sendo estes expressos pelos regimes totalitários na Alemanha, Itália e 

Rússia, pelos regimes ditatoriais na América Latina, e pelo apartheid na África do Sul, por 

exemplo. A experiência e trauma diante desses eventos, ditou os rumos das sociedades, seja na 

esfera jurídica, política ou social. 

Nesse contexto, faz-se importante o estudo dos direitos à verdade e direito à memória, 

que surgem como direitos basilares para o reestabelecimento da confiança entre o cidadão e o 

Estado, para a superação do sofrimento e aflição gerados por estes regimes. Isto só é possível 

através da implementação de medidas de reparação, reabilitação e não repetição, tendo em vista 

que o conhecimento dos fatos propicia a identificação dos violadores e das vítimas, para que 

haja efetiva reparação e reabilitação. A divulgação dos acontecimentos históricos possibilita 

uma consciência social para não repetição das violações ora ocorridas. 

Assim, o presente artigo busca responder a seguinte pergunta: em que medida o direito 

à verdade e o direito à memória contribuíram para a consolidação dos direitos humanos 

contemporâneos? 

E tem como objetivo geral analisar a relação entre os direitos à verdade e à memória e 

a atual configuração dos direitos humanos no pós 2ª Guerra Mundial. 

Os objetivos específicos foram estabelecidos como: 1º) apresentar o conceito, a 

afirmação histórica e a teoria das gerações dos Direitos Humanos, por meio da análise dos 

precedentes para a consolidação do que se entende hoje por direitos humanos; 2º) caracterizar 

os precedentes da internacionalização desses direitos, durante o pós-segunda guerra mundial; 

3ª) Analisar o direito à verdade e direito à memória, a fim de chegar a considerações finais 

sobre a importância da efetivação desses direitos para consolidação dos direitos humanos, o 

reestabelecimento de uma relação positiva entre sociedade e Estado e a consolidação de uma 

sociedade democrática contemporânea estável. 

Cumpre salientar que a pesquisa será́ qualitativa dialética, pautada em fontes 

bibliográficas. Para cumprir tal finalidade, serão utilizadas fontes de informação como livros, 

artigos e documentos internacionais. O estudo está delineado no campo jurídico, pois se debruça 

sobre a análise da relação entre dois direitos e a consolidação dos direitos humanos no seu 

arranjo contemporâneo. Dentre os limites da pesquisa estão a impossibilidade do levantamento 

de uma bibliografia exaustiva acerca do conceito, da historicidade e consolidação dos direitos 
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humanos, bem como dos direitos à verdade e direito à memória, já́ que este trabalho não se trata 

de uma tese, mas tão somente de um artigo. 

 

2 CONSOLIDAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS NA HISTÓRIA 

 

Para o que se propõe o presente trabalho, como primeiro ponto, é importante entender 

no que consistem os ditos Direitos Humanos, com o intuito de delimitar os contornos 

conceituais e facilitar a compreensão da construção deste estudo. Guerra (2014) observa, neste 

sentido, que muitas expressões usadas como sinônimos de direitos humanos nem sempre o são, 

mostrando a importância de análise dos termos a depender do contexto na qual estão inseridos. 

O conceito de direitos humanos é resultado de uma evolução filosófica, política, legal e 

social. Em um primeiro momento esse conceito foi marcado com uma lógica jusnaturalista, 

pela qual os direitos humanos eram preexistentes e inerentes ao ser humano. Na fase do 

iluminismo, todas as áreas de conhecimento, para se tornarem válidas, passaram a necessitar do 

caráter racional e científico, incluindo o direito. Assim, partir do final do século XVIII, os 

direitos humanos passam para uma nova fase de desenvolvimento, primazia da lei e dos direitos, 

seguida tempos depois pela internacionalização desses direitos (CIOBOTA, 2007). 

Ademais, 

Para PERES LUÑO, há três tipos de definições sobre o que são os direitos humanos. 

O primeiro seria a definição dita tautológica, ou seja, a que não aporta nenhum 

elemento novo que permite caracterizar tais direitos. Assim, seria um exemplo desse 

tipo de definição a conceituação dos direitos humanos como sendo aqueles que 

correspondem ao homem pelo fato de ser homem. Todavia, como se sabe, todos os 

direitos são titularizados pelo homem ou por suas emanações (as pessoas jurídicas), 

de modo que a definição acima encerra certa petição de princípio. 

Um segundo tipo de definição seria aquela dita formal, que, ao não especificar o 

conteúdo dos direitos humanos, limita-se a alguma indicação sobre seu regimento 

jurídico especial. Esse tipo de definição consiste em estabelecer que os direitos 

humanos são aqueles que pertencem ou devem pertencer a todos os homens e que não 

podem ser deles privados, em virtude de seu regime indisponível e sui generis. 

[...] 

Por fim, há ainda a definição finalística ou teleológica, na qual de utiliza o objeto do 

fim para definir o conjunto de direitos humanos, como, por exemplo, na definição que 

estabelece que os direitos humanos são aqueles essenciais para o desenvolvimento 

digno da pessoa humana (RAMOS, 2014, p. 33). 

 

De forma mais direta, Budak (2018) conceitua os direitos humanos como os direitos 

fundamentais nas relações internacionais atribuídos aos seres humanos pelo simples fato de 

serem seres humanos, mas esse conceito sofre críticas e é desafiado por vários autores. 

Constata-se, assim, que não existe um conceito homogêneo quando se fala em Direitos 

Humanos, mas, mesmo com os óbices para construção de um conceito universalmente aceito, 
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é quase que pacífica a aceitação da existência desses direitos na sociedade hodierna, tanto 

internacional quanto nacionalmente. 

Para fins do presente trabalho, filia-se ao conceito indicado por Boaventura da Silva 

(1997), que consiste num conjunto de pressupostos ocidentais, quais sejam: natureza racional 

humana; natureza humana diferente e superior às outras; dignidade absoluta e irredutível 

inerente ao homem que deve ser sempre defendida; e autonomia do indivíduo numa sociedade 

composta pela soma de indivíduos livres, ou seja, sem hierarquia. 

No que tange a dignidade, considera-se que consiste num 

atributo intrínseco ao ser humano que resguarda um núcleo intangível, o de ser um 

fim em si mesmo, não podendo ser instrumentalizado, considerando a sua 

potencialidade de autodeterminação numa perspectiva individual, ao passo que é 

simultaneamente direito e dever numa perspectiva intersubjetiva, o que enseja uma 

condição de igualdade com os demais seres humanos, assegurando-lhes condições 

individuais dignas e um convívio saudável e equilibrado (HENRIQUES, 2018, p. 95). 

 

Tendo isto esclarecido, identifica-se que ao tentar entender na atualidade a força dos 

direitos humanos e forma como eles são tutelados, faz-se mister saber, primeiramente, a 

evolução histórica desses direitos e sua afirmação no decorrer dos anos, e ainda qual posição 

eles ocupam no mundo hodierno e os embates sobre o tema.  

Dentre os principais precedentes documentais para afirmação histórica dos Direitos 

Humanos tem-se a Magna Carta, de 1215; Petition of Rights, de 1628; Habeas Corpus Act, de 

1679; e Bill of Rights, de 1689 (CIOBOTA, 2007). Deve-se tomar nota, contudo, que estes 

precedentes não são tidos de forma homogênea pela doutrina, sendo exposto por alguns 

doutrinadores, como Sidney Guerra (2014) que os precursores do Direitos Humanos são vistos 

já na época do antigo Egito e na Mesopotâmia, com o Código de Hamurabi. Todavia, o presente 

trabalho decidiu se ater nos momentos marcantes a partir da Idade Média. 

O direito do indivíduo, como explica Guerra (2014) era regulado desde o antigo Egito, 

não através de códigos ou de compilações de leis, mas seus ensinamentos ficaram registrados, 

comprovando um direito pautado em decisões jurídicas. Posteriormente, na Grécia, não houve 

um grande avanço jurídico, contudo, foram desenvolvidos exímios filósofos e pensadores 

políticos, havendo como marco principal deste período o fenômeno das leis “democraticamente 

estabelecidas” (GUERRA, 2014, p. 46). 

Os romanos, por sua vez, foram os “grandes juristas da Antiguidade” (GUERRA, 2014, 

p. 46).  O processo e a aplicação de leis, principalmente no âmbito privado foi amplamente 

desenvolvido, contudo, não foram criados mecanismos para defender o cidadão dos anseios do 

imperador. Sucessivamente, ocorre a influência cristã na evolução dos direitos, havendo neste 
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momento um real divisor de águas pela importância da implementação da ideia de dignidade 

da pessoa humana no âmbito jurídico. 

Nesta evolução, afirma Guerra (2014), há a criação de instituições que limitam o poder 

do monarca, tendo como primeiro exemplo a Magna Carta de 1215, que foi proferida pelo rei 

João Sem Terra, sendo considerada como documento que deu origem aos direitos fundamentais, 

pois foi o primeiro documento a garantir direitos de proteção do cidadão contra atos do Estado, 

dentre os quais: o delito-multa, o devido processo legal, o acesso à justiça, a não interferência 

do governo na igreja e a locomoção. Valendo-se ressaltar que estes direitos não foram 

instituídos da forma como são interpretados e aplicados atualmente. 

“Em face desses acontecimentos, decorrentes do processo de maturação da sociedade e 

do desenvolvimento social e histórico” (GUERRA, 2014, p. 50), surgiram outros documentos 

como a Petition of Rights, de 1628, que ratificou as liberdades previstas na Magna Carta, 

ficando proibida a detenção ou qualquer outra forma de inquietação em decorrência de tributos 

ou de sua inadimplência. Ademais, o Habeas Corpus Amendment Act, de um 1679, foi o 

documento que marcou a história, pois anulava as prisões arbitrárias, resguardando novamente 

o indivíduo de ações infundadas e imotivadas por parte do Estado. 

Por último, a Bill of Rights, de 1689, que consistiu no precedente mais importante dentre 

os expostos, pois submetia a monarquia à soberania popular, pondo fim ao regime absolutista, 

transformando-a numa monarquia constitucional. Ela “objetivou limitar os poderes do rei, 

protegendo o indivíduo contra sua arbitrariedade” (ROSSI, 2004, p. 344). 

Este é o berço para o surgimento da Teoria dos Direitos Humanos, pois neste momento 

o indivíduo é visto como objeto de tutela perante as arbitrariedades do Estado. Partindo desta 

construção, surgem os Direitos que hoje são denominados Direitos Humanos, com a função 

precípua de proteger o indivíduo de seu maior violador, o Estado. 

No que diz respeito à Teoria das Dimensões, tem-se que hodiernamente é defendida por 

Guerra (2014) a existência de quatro dimensões. Inicialmente, no que tange os direitos de 

primeira dimensão, tem-se em tela os direitos à liberdade, propriedade, segurança e igualdade. 

Dois foram os principais movimentos para a positivação destes direitos, ou seja, para o ingresso 

destes na Carta Magna de cada país, e eles foram as Revoluções Americana e Francesa. 

O primeiro deles foi a Revolução Americana, ocorrida em 1776, onde os colonos que 

viviam na América lutavam por sua independência e defendiam ao máximo o direito à 

liberdade, fosse ela de expressão, locomoção ou crença, em decorrência da opressão vivida na 

então metrópole Inglaterra. A Declaração da Independência estadunidense é o documento que 

fornece os pilares para o Estado Moderno e se caracteriza “como o primeiro documento a 
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afirmar o princípio democrático na história política moderna, ao fundar a sociedade sob o 

princípio da soberania popular exercida por intermédio da representação política” (BASTOS, 

2011, p. 176). 

A Revolução Francesa, por sua vez, constitui o segundo movimento de afirmação dos 

direitos ditos de primeira dimensão, o qual ocorreu em 1789. Neste período na França vigorava 

o Estado Absolutista, no qual somente eram respeitados o Clero, a Nobreza e o Rei, porém, a 

classe burguesa urgia por poder político, já que seu poderio econômico havia tido um aumento 

significativo e era basicamente essa classe que mantinha o Estado. Assim, visando chegar ao 

poder, mas vendo que não teria como promover tal movimento revolucionário sozinha, a 

burguesia se uniu com a plebe e fundamentou a revolução na tríade “liberdade, igualdade e 

fraternidade”. 

Neste contexto, se passa de um Estado Absolutista e altamente interventor para o 

chamado Estado Liberal, que consistia em atuação mínima, para que fossem resguardados os 

direitos chamados de negativos1. Assim, adquirem o status de direitos fundamentais a liberdade, 

a propriedade, a segurança e a igualdade, devendo-se ressaltar que a igualdade aqui é a 

denominada igualdade formal, pois não leva em consideração a realidade individual, não põe 

em pauta o caso concreto, vendo o homem como igual em âmbito abstrato, uma igualdade 

perante a lei. Ainda, neste período a fundamentação dos direitos humanos era uma 

fundamentação jusnaturalista, ou seja, os direitos tidos como humanos assim deveriam ser 

considerados porque decorriam dos direitos naturais, ou seja, eram direitos inerentes ao homem. 

Ao proclamar os direitos do homem, a Declaração Francesa os conduziu, 

definitivamente, ao cenário mundial. A essência humana passou a residir nesse ato de 

proclamação, estando, assim, desprovida de qualquer outro fundamento que não seja 

ele mesmo. Em tal ato de proclamação o homem ‘não apenas reconhece, mas também 

afirma sua natureza como livre arbítrio’. 

Ao mesmo tempo, a Declaração promove o distanciamento da concepção, então 

predominante, de que se retirava ou do Rei o do Divino a origem ou fundamento para 

o exercício do poder político, e assim, no exato momento em que o ‘homem’ ‘substitui 

Deus como a base do significado e da ação, a proteção dos seus direitos contra o poder 

do Estado torna-se a essência jurídica da modernidade’, no sentido de que esta nova 

forma de organização estatal se fundamenta e legitima à medida em que protege tais 

direitos” (BASTOS, 2011, p. 177). 

 

 
1 Galdino (2005) explica que Sustein e Holmes defendem que não há efetivamente o que a doutrina costumou 

chamar de direitos negativos. Isso ocorre porque todo e qualquer direito gera custos para os estados, e desse 

raciocínio nasceu a Teoria dos Custos do Direito. Esta ideia defende que mesmo os direitos considerados de 

primeira dimensão geram gastos para o governo, por exemplo, o direito à propriedade para ser mantido precisa de 

todo um aparato como um Sistema Judiciário acessível para que possam ser pleiteadas as demandas para tutela do 

bem, ou até mesmo, a instituição do Corpo de Bombeiros e da Polícia, cujas são necessárias para proteger a 

propriedade em situações como um incêndio ou uma invasão. 
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Nesta lógica, um bom apanhado sobre a evolução histórica desses direitos até este ponto 

explica que num primeiro momento, como já explicado, os direitos eram vistos como naturais, 

preexistentes e derivados da vontade de Deus, mas na Idade Moderna, com a crescente 

importância da racionalidade e cientificidade das áreas de conhecimento, passou-se a encarar 

“os homens são por sua natureza livres, possuindo direitos inatos de que não podem ser privados 

quando entram em sociedade. Assim, o fundamento do direito natural passa a ser a razão, e não 

a ordem divina” (ROSSI, 2004, p. 344). 

Ademais, os direitos de segunda dimensão surgem no período pós 1ª Revolução 

Industrial, ocorrida no século XIX, no qual, com o desenvolvimento tecnológico, há uma busca 

desenfreada pelo lucro com a exploração ilimitada da classe proletariada, isso porque o trabalho 

era visto como meio de aquisição de propriedade. Aqui, como explica Bobbio (1991), o nexo 

de causalidade entre movimento social e criação de direitos passa a ser mais bem visualizado, 

pois os direitos sociais surgiram em decorrência das condições deploráveis as quais eram 

submetidos os trabalhadores neste período. 

Assim, surge o Estado Social, o Well Fare State, emergindo a necessidade de uma maior 

intervenção estatal para regular as situações ocorridas dentro de sua jurisdição, e ainda, para 

que ele possa fornecer à sociedade serviços básicos, assim, dentre os direitos de segunda 

dimensão podem ser identificados os direitos ao trabalho, à educação, à saúde, dentre outros. 

Ainda, dentro da dicotomia de direitos positivos e negativos, estes direitos são tidos como 

direitos positivos, pois necessitam de políticas estatais, de uma intensa ação estatal, para que 

sejam efetivados. 

Os direitos de terceira e quarta dimensões, por sua vez, são direitos que ainda estão em 

construção e não possuem nenhum marco significativo para seu nascimento, como tem os de 

primeira e segunda dimensão, entrando em pauta internacionalmente no período do pós 2ª 

Guerra Mundial. Estes direitos são os ditos direitos difusos e coletivos, e foram criados em 

decorrência da força que os princípios da solidariedade e da cooperação ganharam no século 

XX, além da ideia de influência interestatal e consequências transnacionais. Dentre eles pode-

se verificar o direito ao meio ambiente sadio, patrimônio histórico e cultural e a paz. 

Com as diferentes dimensões em mente, algumas observações devem ser tecidas. É 

mister entender que essas dimensões se somam e em nenhum momento se sobrepõe umas às 

outras, assim, elas têm igual grau de importância, tem equivalência valorativa, independente do 

momento em que foram elevadas ao nível de norma constitucional, lógica decorrente das 

características da historicidade e complementariedade dos Direitos Humanos.  

30



Além disso, como explica Bastos (2011), irá perceber-se que no âmbito internacional os 

primeiros direitos positivados são os direitos de segunda dimensão, com o advento da OIT, e 

então, os considerados direitos de segunda dimensão funcionam como os direitos de primeira 

dimensão na esfera internacional. Diante disso, a Teoria das Dimensões deve ser estudada com 

os devidos cuidados, com as devidas reservas. 

Ademais, é importante ressaltar que neste ambiente de ampliação dos direitos 

fundamentais, ocorre o que Bobbio (1991) chama de fenômeno de multiplicação dos direitos 

fundamentais. Esse instituto tem basicamente três motivos: ampliação dos bens de tutela, 

ampliação da titularidade e visão individualizada do ser humano. A ampliação dos bens de 

tutela consiste no fato de que no decorrer da história vários bens foram ganhando a proteção 

constitucional, como, por exemplo, o meio ambiente, que só ganhou status constitucional no 

Brasil com a Constituição Federal de 1988.  

Já no que tange a ampliação da titularidade dos direitos fundamentais, há um aumento 

nos sujeitos que passam a ser considerados como titulares de direitos, por exemplo, as mulheres, 

que antes eram consideradas como seres irracionais, não autônomos e inferiores, atualmente 

gozam de direitos no mesmo patamar de igualdade do que as pessoas do sexo masculino.  

Há, então, uma universalização dos direitos humanos, pois todos passam a ser titulares 

desses direitos. Por fim, a visão individualização vem aplicar, pode-se dizer, a igualdade 

material. Enquanto que na ampliação da titularidade o ser humano é visto como titular de 

direitos de forma abstrata, há, assim, uma igualdade formal, a sua individualização permite que 

sejam observadas as suas peculiaridades e características próprias, para que haja uma efetiva 

proteção, tratando os iguais como iguais e os desiguais como desiguais na medida de sua 

desigualdade.  

Então, passa-se a exigir os direitos de idosos, das crianças, das mulheres, dos 

deficientes, de populações tradicionais, enfim, de grupos que devem ter uma tutela específica 

em decorrência de características particulares, para que possam gozar dos direitos na mesma 

medida dos grupos não considerados como vulneráveis. 

Assim, válido se faz entender sobre a evolução dos Direitos Humanos que foram 

conquistados pelos homens “alguns direitos a eles inerentes, direitos esses necessários para que 

pudessem sobreviver em sociedade, sem que fossem esmagados pela arbitrariedade dos 

detentores do poder” (ROSSI, 2004, p. 348). 

Dessa forma, se vê que ao longo da história, a depender do momento, surge a 

necessidade de positivação de novos direitos em decorrência do contexto no qual determinada 

sociedade está inserida. Ainda, é válido ressaltar a ideia de que os Direitos Humanos surgiram 
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primeira e essencialmente para defender o indivíduo do poder arbitrário do Estado, revelando 

a eficácia vertical2 desses direitos. 

 

3 FORTALECIMENTO DA COMUNIDADE INTERNACIONAL E O PÓS 2ª GUERRA 

MUNDIAL 

 

Ainda numa concepção histórica, tem-se que com o fim da 2ª Guerra Mundial, como 

explica Piovesan (2013), tomou forma o fenômeno de internacionalização dos Direitos 

Humanos, o qual consistiu num movimento de resposta às atrocidades cometidas na Era Hitler.  

Nesse contexto, marcado por inúmeras violações de direitos e cujo o saldo maior 

foram 11 milhões de mortos durante esse período, foi necessário que se construísse 

toda uma normatividade internacional de proteção, a fim de resguardar e amparar os 

direitos humanos, até então inexistentes. Viu-se a comunidade internacional obrigada 

a dar ensejo à construção de uma estrutura internacional de proteção de direitos eficaz, 

baseada no respeito aos direitos humanos e na sua efetiva proteção, prevenindo, para 

que atos bárbaros como aqueles não mais ocorressem em qualquer parte do planeta. 

O tema, então, tornou-se preocupação de interesse comum dos Estados, bem como 

um dos principais objetivos da comunidade internacional (MAZZUOLI, 2004, p. 

391). 

 

A partir daí, forma-se uma consciência internacional da necessidade de um maior 

alcance e de uma efetivação mais concreta da proteção dos direitos humanos dos cidadãos. 

Nesta lógica, Cançado Trindade (1991) defende que o direito internacional tem sido usado 

como instrumento aprimorador e fortalecedor da proteção destes direitos, surgindo, então, como 

explica Guerra (2014), o Direito Internacional dos Direitos Humanos. 

Antes do efetivo movimento de internacionalização dos direitos humanos há 

precedentes históricos que propiciam sua concretização: o Direito Humanitário, a Liga das 

Nações e a Organização Internacional do Trabalho (OIT). Vale ressaltar que, neste contexto, 

Bobbio (1991) afirma que não se impera mais a necessidade de fundamentação teórica dos 

direitos humanos, como assim o foi nos momentos de “criação” dos direitos de primeira, 

segunda, terceira e quarta dimensões, mas deve-se sim ser objeto de análise e estudos a efetiva 

proteção desses direitos. 

Primeiramente, o Direito Humanitário foi construído para definir limites às ações 

estatais e salvaguardar direitos fundamentais em situações de guerra, sendo destinada aos civis 

 
2 Quando se trata de eficácia vertical, Lima (2011) explica que se parte da ideia de que o único destinatário de 

direitos fundamentais é o Estado, sendo somente este o sujeito vinculado à essas normas, ou seja, somente o Estado 

seria obrigado a agir de acordo com os direitos previstos na Constituição. Esta ideologia, porém, se mostra 

insuficiente na vida prática, pois é inegável a possibilidade de um particular violar o direito fundamental de outro 

particular, sendo necessária, também, a eficácia horizontal desses direitos, ou seja, eles não vinculam somente o 

Estado, mas também, os particulares. Assim, superada a lógica de existência somente da eficácia vertical dos 

direitos fundamentais, tem-se que a sociedade como um todo está vinculada a esses direitos. 
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e aos militares fora de combate. “Foi a primeira expressão de que, no plano internacional, há 

limites à liberdade e à autonomia dos Estados, ainda que na hipótese de conflito armado” 

(PIOVESAN, 2013, p. 309).  

Piovesan (2013) discorre ainda sobre a Liga das Nações, que surgiu no período do Pós 

Primeira Guerra Mundial, em 1919 para ser mais preciso, e posteriormente foi substituída pela 

ONU, em 1945. Esta organização constituiu outro marco de relativização da soberania estatal, 

e buscava a cooperação e a segurança internacional, além da paz e condenação de agressões. 

Nesta lógica, o indivíduo em sua forma atomizada passa a ser sujeito do Direito Internacional, 

não sendo mais essa titularidade exclusiva dos Estados, como expõe Piovesan (2013) e Guerra 

(2014), a partir do que surge a capacidade processual internacional do indivíduo, sendo que sua 

tutela passa a constituir “legítimo interesse internacional” (PIOVESAN, 2013, p. 312). 

Como último precedente relevante para efetivação do fenômeno da internacionalização 

dos Direito Humanos, Piovesan (2013) cita o surgimento da Organização Internacional do 

Trabalho, instituto que “tinha por finalidade promover padrões internacionais de condições de 

trabalho e bem-estar” (PIOVESAN, 2013, p. 210), e que deve ser relacionado com os direitos 

de segunda dimensão supracitados. Este órgão perdura até os dias atuais e continua sendo um 

dos mais importantes e efetivos institutos internacionais. Por fim, 

Vale dizer, o advento da Organização Internacional do Trabalho, da Liga das Nações 

e do Direito Humanitário registra o fim de uma época em que o Direito Internacional 

era, salvo raras exceções, confinado a regular relações entre Estados, no âmbito 

estritamente governamental. Por meio desses institutos, não mais se visava proteger 

arranjos e concessões recíprocas entre os Estados; visava-se, sim, o alcance de 

obrigações internacionais a serem garantidas ou implementadas coletivamente, que, 

por sua natureza, transcendiam os interesses exclusivos dos Estados contratantes. 

Essas obrigações internacionais voltavam-se à salvaguarda dos direitos do ser humano 

e não das prerrogativas dos Estados. Tais institutos rompem, assim, com o conceito 

tradicional que situava o Direito Internacional apenas como a lei da comunidade 

internacional dos Estados e que sustentava ser o Estado o único sujeito de Direito 

Internacional. Rompem ainda com a noção de soberania nacional absoluta, na medida 

em que admitem intervenções no plano nacional, em prol da proteção dos direitos 

humanos (PIOVESAN, 2013, p. 311 e 312) 

 

Nota-se, então, que esses três precedentes históricos inserem no âmbito internacional o 

indivíduo como sujeito de direito, saindo de uma lógica de relação exclusiva entre dois Estados. 

Consequentemente, essa inserção teve fundamental importância para a criação da atual 

comunidade internacional que visa a proteção dos Direitos Humanos. 

Porém, mesmo com o significativo fortalecimento da proteção dos direitos humanos no 

âmbito internacional, a relativização da soberania estatal ainda era vista com ressalvas e 

inquietação pelos Estados, pois tinha sido construída a ideia de que a soberania consistia em 

princípio máximo, que não podia ser relativizado, em concordância com a autodeterminação 
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dos povos. Com o subsídio dessa ressalva, dentre outros fatores, obviamente, eclodiu a 2ª 

Guerra Mundial, que culminou no extermínio de milhões de pessoas, e o terror da comunidade 

global ao ver o que um Estado podia efetivar com sua soberania absoluta. 

Em decorrência de tudo o que foi experimentado pela sociedade internacional na 

ocasião, o fim deste período sombrio na sociedade é marcado pelo fortalecimento do princípio 

da dignidade da pessoa humana e pela consolidação de uma lógica de relativização da soberania 

nacional com a criação de organismos internacionais que visam tutelar a existência mínima do 

ser humano. Isso é fomentado, como explica Guerra (2014) pela ideia de que as atrocidades 

vistas poderiam ter sido evitadas se houvesse um efetivo sistema internacional de proteção dos 

Direitos Humanos. Surge, então, em 1945, a ONU que tem como finalidade a manutenção da 

paz, segurança internacional e a proteção do homem. 

Nesta lógica, tem-se que o Direito Internacional possui duas fases significativamente 

distintas, tendo como marco divisor a Segunda Guerra Mundial e “em 1945, a vitória dos 

aliados introduziu uma nova ordem com importantes transformações no Direito Internacional, 

simbolizadas pela Carta das Nações Unidas e pelas suas Organizações” (HENKIN, apud, 

PIOVESAN, 2013, p. 321). 

Assim, instituída pela Carta das Nações Unidas de 1945, a ONU surgiu, substituindo a 

Liga das Nações, com o intuito de promover 

A manutenção da paz e segurança internacional, o desenvolvimento de relações 

amistosas entre os Estados, a adoção da cooperação internacional no plano 

econômico, social e cultural, a adoção de um padrão internacional de saúde, a proteção 

ao meio ambiente, a criação de uma nova ordem econômica internacional e a proteção 

internacional dos direitos humanos (PIOVESAN, 2013, p. 321 e 322). 

 

Como explica Piovesan (2013), para cumprir com suas finalidades, a Organização das 

Nações Unidas (ONU) foi constituída por vários órgãos, cada qual com a sua função, como: A 

Assembleia Geral, responsável por expedir recomendações e resoluções; o Conselho de 

Segurança, que trata de questões de segurança e paz internacional, sendo o único órgão 

competente para decidir sobre intervenção dentro de um Estado; a Corte Internacional de 

Justiça, que é o órgão jurisdicional da ONU, tendo competência contenciosa e consultiva de 

acordo com o Estatuto da Corte; o Conselho Econômico e Social,  que busca promover a 

cooperação internacional nos âmbitos econômico, social e cultural além de promover 

recomendações e fazer estudos para apresentar projetos de convenções à Assembleia Geral; e, 

por fim, o Secretariado, que é o órgão administrativo da ONU. Sendo, então, criado um órgão 

internacional complexo para tratar da proteção e efetivação de direitos humanos. 

34



Com essa nova consciência global, há o desenvolvimento de uma normatização 

internacional e o primeiro documento deste período é a Declaração Universal de Direitos 

Humanos, em 1948, sendo, de acordo com Guerra (2014), o marco do início dos trabalhos da 

ONU, tendo 48 votos favoráveis e 8 abstenções, e sua aceitação sem nenhuma recusa ou reserva 

a transformou num “Código Internacional de Direitos Humanos". Há, então, a materialização 

do conceito de internacionalização dos direitos humanos, pois as relações nacionais verticais, 

ou seja, as relações entre o Estado e seus cidadãos perpassam o âmbito interno, sendo objeto de 

análise e intervenção da comunidade internacional. 

Sidney Guerra (2014), assim como vários outros doutrinadores, defende que “essa 

‘codificação’ internacional em matéria de direitos humanos ocorre principalmente pelo fato de 

o próprio Estado ser o maior violador desses direitos” (GUERRA, 2014, p. 100). Nessa lógica, 

a titularidade dos direitos humanos passa a respeitar a característica da universalidade, ou seja, 

independente de raça, nação, crença religiosa, sexo, opção sexual, ou demais variantes, o ser 

humano é sujeito de direitos humanos, tendo o direito de pleitear a sua proteção e cobrar 

indenização quando há violação. E assim, como supracitado, o ser humano passa a ser visto 

como sujeito de Direito Internacional, não sendo mais esse status exclusivo dos Estados. 

Ainda no que diz respeito ao fenômeno de codificação internacional para proteção de 

Direitos Humanos, em 1966, há a criação dos Pactos de Direitos Civis e Políticos e de Direitos 

Econômicos, Sociais e Culturais. Neste momento histórico, expõe Guerra (2014), ainda ocorreu 

a Conferência de Teerã, em 1968, com a finalidade de averiguar o que tinha sido implementado 

nesses vinte anos posteriores à Declaração Universal de Direitos Humanos, sendo solidificado 

princípio da universalidade de Direitos Humanos. Posterior a isso, há a criação de inúmeras 

normas internacionais que visam ampliar e fortalecer o âmbito de proteção dos direitos 

humanos. 

Com todo esse fomento normativo e a intensificação da tutela de direitos humanos 

surgem, além do sistema universal de proteção desses direitos (ONU), já explicado, os sistemas 

regionais: Europeu, Interamericano e Africano. 

Dentre eles o mais relevante para o presente estudo é o Sistema Regional 

Interamericano, e isso porque é nele que o Brasil está inserido. Este sistema, como explica Rosa 

(2004) se funda em dois regimes: na carta da OEA e no Pacto de São José da Costa Rica, 

documento também conhecido como Convenção Americana de Direitos Humanos (CADH). 

Este foi ratificado em 1969, mas o Brasil só o fez em 1992. Este sistema “possui um aparato de 

monitoramento e implementação, que é integrado pela Comissão Interamericana de Direitos 

Humanos e pela Corte Interamericana” (ROSA, 2004, p. 359). 
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Cada um desses órgãos tem seu âmbito de atuação. A Corte Interamericana tem função 

jurisdicional e consultiva, ou seja, a esta cabem os julgamentos das lides e também pareceres 

consultivos sobre dúvida de interpretação, contanto que o mesmo assunto não esteja sendo 

discutido em conflito na pauta de julgamentos, para que não haja um pré-julgamento da lide. 

Enquanto que à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) cabe promover estudos 

in locu, dar pareceres e recomendações não vinculativas aos Estados, receber petições 

individuais, tentar conciliação entre suposta vítima e o Estado e ingressar com ação perante a 

Corte. Vale destacar que as decisões da Corte são consideradas vinculativas enquanto que as 

recomendações da Comissão não o são. 

É afirmado que pelo fato de não haver um mecanismo coercitivo que obrigue a 

concretização dos julgados, os Sistemas internacionais de proteção não operam de forma 

contundente. Esta ideia, porém, deve ser mitigada, como exemplo concreto da efetividade das 

decisões da Corte IDH basta observar as ações adotadas pelo Brasil em decorrência da pressão 

internacional, como por exemplo, a exclusão do sistema manicomial para tratamento de pessoas 

com deficiência mental e, também, a criação da Comissão da Verdade para investigar os crimes 

cometidos no período do Regime Militar no Brasil, sendo que os dois últimos exemplos 

derivaram de condenações do Brasil perante a Corte Interamericana. 

Diante de toda essa evolução de normatização e o fortalecimento da comunidade 

internacional para tutela dos direitos humanos, questiona-se se haveria um ou mais direitos que 

tiveram papel fundamental para o fenômeno da internacionalização dos direitos humanos. 

 

4 DIREITO À VERDADE E DIREITO À MEMÓRIA COMO DIREITOS-CHAVE 

PARA A INTERNACIONALIZAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS 

 

O direito à verdade, como explica Klautau Filho (2008) deve ser compreendido perante 

o Estado “como concretização do princípio ético da veracidade” (KLAUTAU FILHO, 2008, p. 

26), sendo assim, como a veracidade é tida como um dever ético, o homem, e consequentemente 

o Estado, tendo o dever de agir de forma a ser verdadeiro, carecendo haver ampla divulgação 

de informações e fatos, principalmente quando estes dados tem um aspecto público. 

Nesta lógica, deve-se observar o “dever de lealdade e de fidelidade do agente público 

perante os cidadãos, o que implica, em última instância, um dever de lealdade e de fidelidade 

aos próprios princípios republicano e democrático” (KLAUTAU FILHO, 2008, p. 27). Estes 

deveres derivam do princípio ético da veracidade, o qual deve pautar as ações do Estado, 

representado por seus agentes. 
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Além dessa “verdade ética em sentido estrito” (KLAUTAU FILHO, 2008, p. 27), 

Klautau Filho (2008), baseando-se no entendimento de Hannah Arendt, afirma que existe a 

verdade factual, cuja se refere aos dados que o agente estatal tem acesso. Assim, é como se 

houvesse uma verdade subjetiva (verdade ética em sentido estrito) e uma verdade objetiva 

(verdade factual) e ao se observar o dever de efetivar a verdade por parte do Estado deve-se 

analisar ambas. Desse modo, existe o dever de lealdade do agente para com a sociedade quanto 

aos dados que ele tem acesso em decorrência de seu ofício, devendo os fatos serem divulgados 

para a sociedade. 

Neste diapasão, Arendt se mostra realista no sentido de entender que segredos de Estado 

sempre vão existir, mas o dever de verdade do Estado se aplica especialmente “a fatos 

publicamente conhecidos que foram negados, ou transformados em tabu ou simplesmente 

apagados da história e da memória” (KLAUTAU FILHO, 2008, p. 27-28). 

Verifica-se que a problemática não consiste no fato do Estado possuir segredos, mas 

sim no fato de negar-se ou conferir uma conotação preconceituosa a fatos que, conforme o 

conhecimento público, existiram, não sendo cabível seu o esquecimento. Destarte, o Estado tem 

o dever ético de fornecer informação aos seus cidadãos, não sendo cabível que recaia no olvido, 

principalmente quando os fatos ocorridos são relacionados com violações de direitos humanos. 

Remete-se, assim, ao regime nazista que, como supracitado, é tido como marco histórico 

precursor do fenômeno da internacionalização dos direitos humanos, pois em decorrência do 

conhecimento dos fatos ocorridos na Alemanha de Hitler, a sociedade vislumbrou a necessidade 

de resguardar os direitos dos indivíduos por meio de organizações supra estatais. 

Diante disso, depreende-se a importância da efetivação do direito à verdade e do direito 

à memória para o fortalecimento dos direitos humanos no âmbito internacional, pois se a 

sociedade não tivesse tomado conhecimento das atrocidades cometidas no período nazista, a 

consolidação internacional dos direitos humanos possivelmente não teria ocorrido no pós-

segunda guerra, restando uma incerteza sobre como esses direitos seriam protegidos e 

efetivados nos dias de hoje. 

Mesmo com a importância da efetivação do direito à verdade podendo ser vista desde a 

década de 40, este direito só passou a ser reconhecido e ganhar “notoriedade e força no debate 

contemporâneo sobre a promoção e defesa dos direitos humanos, a partir da década de 1990, 

com a criação das ‘Comissões da Verdade’ em Estados recém-saídos de regimes autoritários, 

nos quais haviam sido, sistematicamente, praticadas graves violações aos direitos humanos” 

(KLAUTAU FILHO, 2008, p. 19). Esta realidade pode ser vislumbrada principalmente na 

América Latina. Nesta lógica, insta mostrar que 
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Muitos foram os países que após um período de trevas, de atrocidades e silêncios, 

promoveram um trabalho de (re)constituição de seu passado recente, de sua memória. 

Os exemplos vão desde os clássicos casos da África do Sul [...], do Chile, em 1990, 

da Argentina, que tinham um nítido viés apaziguador e de inauguração de uma nova 

ordem purgada dos males anteriores, percebidos até mesmo nos tribunais de 

Nuremberg, Tóquio e Jerusalém, que visavam principalmente a punição de seus réus. 

Isto sem falar na França que, por meio de seu Parlamento, editou uma Lei em 1980 

que fazia do revisionismo histórico uma infração por atentar contra a verdade 

histórica, ameaçando as próprias bases do contrato social. (OLIVEIRA, 2009, p. 205-

206) 

 

Vislumbra-se que cada sociedade possui um processo próprio de reconstituição e 

reconciliação com o passado. Como exemplo da justiça de transição alemão, houve a punição 

de violadores de direitos humanos no regime nazista de cunho penal, porém os países da 

América Latina como Argentina, Chile e Brasil, optaram por um viés de clemência, concedendo 

anistia aos perpetradores de violações relacionadas aos regimes totalitários. Contudo, por não 

ser objeto do presente artigo se debruçar sobre, não será aprofundada a análise sobre a 

implementação da justiça transicional e os parâmetros que ela deve respeitar de acordo com a 

ordem internacional. 

Klautau Filho (2008) explica que a manipulação pelo Estado e a violação do direito à 

verdade não se restringem a regimes totalitários ou a países em desenvolvimento, tem-se como 

exemplo desta afirmativa duas ações dos EUA: primeiro para iniciar a Guerra do Iraque em 

2003, havendo alegações da existência de armas de destruição em massa, sendo comprovado 

depois a inexistência desse material bélico e, posteriormente, com a divulgação do relatório da 

Union of Concernd Scientists (UCS) que afirmou a “manipulação política de pesquisas e 

informações” ((KLAUTAU FILHO, 2008, p. 21) sempre que era pertinente ao Estado, cujo 

ignorava os pareceres contrários aos seus interesses. 

O que se deve extrair como teor principal do direito à verdade é que ele 

assegura o direito à construção da identidade, da história e da memória coletiva. 

Traduz o anseio civilizatório do conhecimento de graves fatos históricos atentatórios 

aos direitos humanos. Tal resgate histórico serve a um duplo propósito: assegurar o 

direito à memória das vítimas e confiar às gerações futuras a responsabilidade de 

prevenir a repetição de tais práticas. (PIOVESAN, 2009, p. 184-185) 

 

Assim, a efetivação do direito à verdade funciona como pressuposto para concretização 

de outros direitos como direito à memória e direito à liberdade, pois só é considerado livre um 

homem que é informado. Além do que, a efetivação do direito à verdade possui um caráter 

preventivo, pois o conhecimento de violações que ocorreram no passado busca a não repetição 

de infrações similares no futuro. 

Nesta lógica, ainda, mostra-se “a importância de um trabalho de memória e sua relação 

com o perdão, uma vez que sem memória torna-se impossível a uma sociedade atribuir-se uma 
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identidade, pretender uma permanência, uma perenidade” (OLIVEIRA, 2009, p. 205), nesta 

lógica “o perdão é imprescindível à memória, sob pena de nos tornarmos reféns de nossos 

próprios fantasmas, de nossa própria vingança obsessiva” (OLIVEIRA, 2009, p. 207). 

Portanto, o direito à verdade e direito à memória se mostram importantes para que a 

sociedade encontre sua identidade e não repita no futuro os erros cometidos no passado. Além 

disso, carece que a sociedade seja incentivada a adotar uma política de perdão, e isso não quer 

implica numa política de impunidade, apenas visa que a sociedade não fique presa nas 

negatividades do passado, devendo exercer seu direito à verdade e direito à memória, mas ter a 

maturidade de transpor o mal-estar e seguir o caminho para o futuro. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os direitos humanos assumem um ponto fundamental de estudo na sociedade 

contemporânea. Diante disso, importa entender como estes direitos se consolidaram e conhecer 

o caminho percorrido para que eles sejam a base atual da proteção do cidadão. 

Como visto, os direitos em si são regulados desde a época do Egito antigo, contudo, a 

percepção de utilização dos direitos para proteção dos cidadãos contra ações do Estado, o que 

constitui na função precípua dos direitos humanos, surgiu na idade média, com a Carta Magna 

de 1215. A partir de então, com a maturação da sociedade, foram surgindo outros documentos 

como a Petition of Rifhts, Habeas Corpus Amendment Act e Bill of Rigths, os quais serviram 

como base e inspiração para as revoluções do século XVIII. 

Num contexto de lutas e reconhecimentos de direitos surgem as Revoluções Americana 

(1776) e Francesa (1789), nas quais se consolidam os direitos de primeira dimensão, 

denominados direitos e liberdades individuais, também conhecidos como direitos negativos, 

pois não precisam de ações do Estado para serem efetivados, como exemplo da liberdade, 

igualdade (formal) e propriedade.  

Num segundo momento de revoluções, no contexto do pós Revolução Industrial, a 

classe proletariada se insurge e busca melhores condições de trabalho, fato que constitui o início 

do fortalecimento dos direitos de segunda dimensão, os direitos sociais, que tem como 

exemplos o direito ao trabalho, à saúde e à educação. 

Os direitos de terceira e quarta dimensões não possuem marco específico para sua 

consolidação, mas entram na pauta internacional no período do pós 2ª Guerra mundial com o 

fortalecimento dos princípios de solidariedade e cooperação, e são exemplificados, 
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respectivamente, pelo direito ao meio ambiente equilibrado e direitos relacionados à 

biotecnologia. 

Diante disso, os direitos humanos vão ganhando espaço e força no âmbito interno, mas 

só o fazem de forma significativa no âmbito internacional após o fim da 2ª Guerra Mundial, 

momento no qual se consolida o fenômeno da internacionalização dos direitos humanos, em 

resposta às atrocidades cometidas no regime nazista. Neste contexto, são criadas organizações 

supranacionais que buscam a promoção da paz e o fortalecimento da promoção e tutela dos 

direitos humanos, como a ONU e os Sistemas Regionais de Proteção, como o Africano, 

Americano e Europeu. 

Por fim, cumpre entender a importância dos direitos à verdade e à memória, pois eles 

visam construir a identidade histórica da sociedade, e ainda buscam fortalecer a democracia e 

reconciliar o Estado com os seus cidadãos, principalmente após períodos de violações 

sistemáticas de direitos humanos como se tem em regimes totalitários. Além do mais, os direitos 

à verdade e à memória têm um caráter preventivo, pois quando se conhece os erros do passado 

a repetição de erros similares no futuro é evitada. 

Conclui-se, então, que os direitos à verdade e à memória tiveram grande influência para 

a consolidação dos sistemas supranacionais de proteção dos direitos humanos, pois se a 

sociedade não tivesse tomado conhecimento das atrocidades cometidas na Alemanha de Hitler, 

não haveria motivo para a criação dessas organizações internacionais. Sem a efetivação desses 

direitos, a tutela dos direitos humanos provavelmente estaria ainda restringida aos âmbitos 

internos dos países, não tendo, dessa forma, a força, a proteção e o acesso que tem 

hodiernamente. 
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